
 
 

 HABEAS CORPUS Nº 298.053 - PR (2014/0157697-8)
  

RELATOR : MINISTRO FELIX FISCHER
IMPETRANTE : BRUNO THIELE ARAUJO SILVEIRA 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARANÁ 
PACIENTE  : ERICK GILBERTO DE LIMA (PRESO)

EMENTA

PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO ORDINÁRIO. NÃO CABIMENTO. NOVA ORIENTAÇÃO 
JURISPRUDENCIAL. TRÁFICO DE ENTORPECENTES. PRISÃO 
PREVENTIVA. REVOGAÇÃO. EXTENSÃO EM HABEAS CORPUS. ART. 580 
DO CPP. DIVERSIDADE DE SITUAÇÕES ENTRE OS CORRÉUS. CONDIÇÕES 
PESSOAIS QUE NÃO SE ASSEMELHAM. ALEGADA AUSÊNCIA DE 
FUNDAMENTAÇÃO DO DECRETO PRISIONAL. QUANTIDADE E 
DIVERSIDADE DE DROGAS. SEGREGAÇÃO CAUTELAR DEVIDAMENTE 
FUNDAMENTADA NA GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. HABEAS 
CORPUS NÃO CONHECIDO.

I - A Primeira Turma do col. Pretório Excelso firmou orientação no sentido de 
não admitir a impetração de habeas corpus substitutivo ante a previsão legal de 
cabimento de recurso ordinário (v.g.: HC n. 109.956/PR, Rel. Min. Marco Aurélio, 
DJe de 11/9/2012, RHC n. 121.399/SP, Rel. Min. Dias Toffoli, DJe de 1º/8/2014 e 
RHC n. 117.268/SP, Rel. Min. Rosa Weber, DJe de 13/5/2014). As Turmas que 
integram a Terceira Seção desta Corte alinharam-se a esta dicção, e, desse modo, 
também passaram a repudiar a utilização desmedida do writ substitutivo em detrimento 
do recurso adequado (v.g.: HC n. 284.176/RJ, Quinta Turma, Rel. Min. Laurita Vaz, 
DJe de 2/9/2014, HC n. 297.931/MG, Quinta Turma, Rel. Min. Marco Aurélio 
Bellizze, DJe de 28/8/2014, HC n. 293.528/SP, Sexta Turma, Rel. Min. Nefi 
Cordeiro, DJe de 4/9/2014 e HC n. 253.802/MG, Sexta Turma, Rel. Min. Maria 
Thereza de Assis Moura, DJe de 4/6/2014).

II - Portanto, não se admite mais, perfilhando esse entendimento, a utilização de 
habeas corpus substitutivo quando cabível o recurso próprio, situação que implica o 
não-conhecimento da impetração. Contudo, no caso de se verificar configurada flagrante 
ilegalidade apta a gerar constrangimento ilegal, recomenda a jurisprudência a concessão 
da ordem de ofício.

III - Não havendo identidade de situações fático-processuais entre os corréus, 
não cabe, a teor do art. 580 do CPP, deferir pedido de extensão de benefício obtido 
por um deles, qual seja, a revogação da prisão preventiva (Precedentes).

IV - Na espécie, o magistrado de 1º grau revogou a prisão preventiva 
decretada em relação ao corréu, por entender que não existiam indícios suficientes de 
traficância, pois com ele não foram encontrados entorpecentes e, diante da suspeita dos 
policiais de que recebia ligações para venda de drogas, haveria necessidade de 
realização de perícia no aparelho celular com ele encontrado. Por outro lado, a situação 
do ora paciente é distinta, pois as substâncias entorpecentes foram encontradas com ele, 
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 bem como em sua residência (35g de maconha e 20 pedras de crack).
V - A prisão cautelar deve ser considerada exceção, já que, por meio desta 

medida, priva-se o réu de seu jus libertatis antes do pronunciamento condenatório 
definitivo, consubstanciado na sentença transitada em julgado. É por isso que tal medida 
constritiva só se justifica caso demonstrada sua real indispensabilidade para assegurar a 
ordem pública, a instrução criminal ou a aplicação da lei penal, ex vi do artigo 312 do 
Código de Processo Penal (Precedentes).

VI - No caso, o decreto prisional encontra-se devidamente fundamentado em 
dados concretos extraídos dos autos, que evidenciam que a liberdade do ora paciente 
acarretaria risco à ordem pública, notadamente se considerada a quantidade e 
diversidade de drogas apreendidas (35g de maconha e 20 pedras de crack) 
(Precedentes do STJ).

Habeas corpus não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, não 

conhecer do pedido.

Os Srs. Ministros Jorge Mussi, Gurgel de Faria, Newton Trisotto 

(Desembargador convocado do TJ/SC) e Walter de Almeida Guilherme (Desembargador 

convocado do TJ/SP) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 02 de outubro de 2014 (Data do Julgamento).

Ministro Jorge Mussi 

Presidente

Ministro Felix Fischer 

Relator
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HABEAS CORPUS Nº 298.053 - PR (2014/0157697-8)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO FELIX FISCHER: Cuida-se de habeas 

corpus, substitutivo de recurso ordinário, impetrado em favor de ERICK GILBERTO DE 

LIMA, contra v. acórdão prolatado pela col. Terceira Câmara Criminal do eg. Tribunal de 

Justiça do Estado do Paraná (HC nº 1.208.946-8).

Depreende-se dos autos que o paciente foi preso em flagrante, sob a acusação 

de ter praticado o crime previsto no art. 33, caput, da Lei nº 11.343/2006. Posteriormente, a 

prisão em flagrante foi convertida em custódia preventiva.

Irresignada, a defesa impetrou habeas corpus perante o eg. Tribunal a quo, 

pleiteando a extensão dos efeitos do r. decisum que revogou a prisão preventiva do corréu. O 

eg. Tribunal de origem, à unanimidade, denegou a ordem, conforme ementa que ora 

transcrevo:

"HABEAS CORPUS ­ TRÁFICO DE DROGAS ­ 
ISONOMIA DE JULGAMENTO ­ PRISÃO EM FLAGRANTE 
CONVERTIDA EM PREVENTIVA ­ DECISÃO FUNDAMENTADA ­ 
AUSÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL ­ ORDEM DENEGADA.

Não há constrangimento ilegal em razão da não concessão  
de liberdade provisória ao paciente porque, diante do contido nos autos, à 
toda evidência, os corréus não se encontram na mesma situação 
fático-processual a justificar a aplicação do princípio da isonomia. Não há 
constrangimento ilegal quando a decisão que decreta a prisão preventiva 
está devidamente fundamentada em fatos concretos dos autos a evidenciar 
a necessidade da manutenção da custódia cautelar.

Não sendo o caso de substituição da preventiva por medidas 
cautelares diversas da prisão, em obediência ao disposto no artigo 282, 
parágrafo 6º, e no artigo 319, ambos do Código de Processo Penal, a 
denegação da ordem é medida de rigor. Ordem denegada"     (fl. 167).

Daí o presente mandamus, no qual aduz o impetrante a existência de 

constrangimento ilegal, uma vez que o ora paciente estaria na mesma situação 
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fático-processual em relação ao corréu, razão pela qual faria ele jus, do mesmo modo, à 

revogação de sua prisão preventiva, nos termos do art. 580 do Código de Processo Penal.

Requer, ao final, a revogação da prisão preventiva.

Liminar indeferida à fl. 158.

Informações prestadas às fls. 166-178.

A douta Subprocuradoria-Geral da República, às fls. 183-189, manifestou-se 

pelo não conhecimento do mandamus, ou, se conhecido, pela denegação da ordem.

É o relatório. 
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HABEAS CORPUS Nº 298.053 - PR (2014/0157697-8)
  

EMENTA

PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS 
SUBSTITUTIVO DE RECURSO ORDINÁRIO. 
NÃO CABIMENTO. NOVA ORIENTAÇÃO 
JURISPRUDENCIAL. TRÁFICO DE 
ENTORPECENTES. PRISÃO PREVENTIVA. 
REVOGAÇÃO. EXTENSÃO EM HABEAS 
CORPUS. ART. 580 DO CPP. DIVERSIDADE DE 
SITUAÇÕES ENTRE OS CORRÉUS. 
CONDIÇÕES PESSOAIS QUE NÃO SE 
ASSEMELHAM. ALEGADA AUSÊNCIA DE 
FUNDAMENTAÇÃO DO DECRETO PRISIONAL. 
QUANTIDADE E DIVERSIDADE DE DROGAS. 
SEGREGAÇÃO CAUTELAR DEVIDAMENTE 
FUNDAMENTADA NA GARANTIA DA ORDEM 
PÚBLICA. HABEAS CORPUS NÃO 
CONHECIDO.

I - A Primeira Turma do col. Pretório Excelso 
firmou orientação no sentido de não admitir a 
impetração de habeas corpus substitutivo ante a 
previsão legal de cabimento de recurso ordinário (v.g.: 
HC n. 109.956/PR, Rel. Min. Marco Aurélio, DJe de 
11/9/2012, RHC n. 121.399/SP, Rel. Min. Dias 
Toffoli, DJe de 1º/8/2014 e RHC n. 117.268/SP, Rel. 
Min. Rosa Weber, DJe de 13/5/2014). As Turmas 
que integram a Terceira Seção desta Corte 
alinharam-se a esta dicção, e, desse modo, também 
passaram a repudiar a utilização desmedida do writ 
substitutivo em detrimento do recurso adequado (v.g.: 
HC n. 284.176/RJ, Quinta Turma, Rel. Min. Laurita 
Vaz, DJe de 2/9/2014, HC n. 297.931/MG, Quinta 
Turma, Rel. Min. Marco Aurélio Bellizze, DJe de 
28/8/2014, HC n. 293.528/SP, Sexta Turma, Rel. 
Min. Nefi Cordeiro, DJe de 4/9/2014 e HC n. 
253.802/MG, Sexta Turma, Rel. Min. Maria 
Thereza de Assis Moura, DJe de 4/6/2014).

II - Portanto, não se admite mais, perfilhando esse 
entendimento, a utilização de habeas corpus 
substitutivo quando cabível o recurso próprio, situação 
que implica o não-conhecimento da impetração. 
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Contudo, no caso de se verificar configurada flagrante 
ilegalidade apta a gerar constrangimento ilegal, 
recomenda a jurisprudência a concessão da ordem de 
ofício.

III - Não havendo identidade de situações 
fático-processuais entre os corréus, não cabe, a teor do 
art. 580 do CPP, deferir pedido de extensão de 
benefício obtido por um deles, qual seja, a revogação 
da prisão preventiva (Precedentes).

IV - Na espécie, o magistrado de 1º grau 
revogou a prisão preventiva decretada em relação ao 
corréu, por entender que não existiam indícios 
suficientes de traficância, pois com ele não foram 
encontrados entorpecentes e, diante da suspeita dos 
policiais de que recebia ligações para venda de drogas, 
haveria necessidade de realização de perícia no 
aparelho celular com ele encontrado. Por outro lado, a 
situação do ora paciente é distinta, pois as substâncias 
entorpecentes foram encontradas com ele, bem como 
em sua residência (35g de maconha e 20 pedras de 
crack).

V - A prisão cautelar deve ser considerada 
exceção, já que, por meio desta medida, priva-se o réu 
de seu jus libertatis antes do pronunciamento 
condenatório definitivo, consubstanciado na sentença 
transitada em julgado. É por isso que tal medida 
constritiva só se justifica caso demonstrada sua real 
indispensabilidade para assegurar a ordem pública, a 
instrução criminal ou a aplicação da lei penal, ex vi do 
artigo 312 do Código de Processo Penal 
(Precedentes).

VI - No caso, o decreto prisional encontra-se 
devidamente fundamentado em dados concretos 
extraídos dos autos, que evidenciam que a liberdade 
do ora paciente acarretaria risco à ordem pública, 
notadamente se considerada a quantidade e diversidade 
de drogas apreendidas (35g de maconha e 20 pedras 
de crack) (Precedentes do STJ).

Habeas corpus não conhecido.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO FELIX FISCHER: A Primeira Turma do col. 

Pretório Excelso firmou orientação no sentido de não admitir a impetração de habeas corpus 

substitutivo ante a previsão legal de cabimento de recurso ordinário (v.g.: HC n. 109.956/PR, 

Rel. Min. Marco Aurélio, DJe de 11/9/2012, RHC n. 121.399/SP, Rel. Min. Dias Toffoli, 

DJe de 1º/8/2014 e RHC n. 117.268/SP, Rel. Min. Rosa Weber, DJe de 13/5/2014).

As Turmas que integram a Terceira Seção desta eg. Corte alinharam-se a esta 

dicção, e, desse modo, também passaram a repudiar a utilização desmedida do writ 

substitutivo em detrimento do recurso adequado (v.g.: HC n. 284.176/RJ, Quinta Turma, 

Rel. Min. Laurita Vaz, DJe de 2/9/2014, HC n. 297.931/MG, Quinta Turma, Rel. Min. 

Marco Aurélio Bellizze, DJe de 28/8/2014, HC n. 293.528/SP, Sexta Turma, Rel. Min. 

Nefi Cordeiro, DJe de 4/9/2014 e HC n. 253.802/MG, Sexta Turma, Rel. Min. Maria 

Thereza de Assis Moura, DJe de 4/6/2014).

Portanto, não se admite mais, perfilhando esse entendimento, a utilização de 

habeas corpus substitutivo quando cabível o recurso próprio, situação que implica o não 

conhecimento da impetração. Contudo, no caso de se verificar configurada flagrante 

ilegalidade apta a gerar constrangimento ilegal, recomenda a jurisprudência a concessão da 

ordem de ofício.

Dessarte, passo ao exame das razões veiculadas no mandamus.

Pretende o impetrante, em síntese, por meio do presente habeas corpus, a 

extensão dos efeitos de r. decisão de primeira instância que revogou a prisão preventiva do 

corréu, por entender que não houve a devida observância ao princípio da isonomia.

Improcede o pedido.

Além de estar ilegível a r. decisão que revogou a prisão preventiva de Thiago 

Rodrigues da Luz (fls. 101-106), não se constata a similitude fática e processual do ora 

paciente em relação ao corréu.

Com efeito, assim relatou a ilustre Subprocuradora-Geral da República, em seu 

parecer:
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"Da leitura dos autos, depreende-se que a prisão preventiva de Thiago foi 
revogada com base nos depoimentos dos policiais militares que prenderam os dois 
acusados. De acordo com os policiais, as substâncias entorpecentes foram encontradas 
apenas na posse do réu Erick, bem como que na sua residência. O réu Thiago foi preso 
porque estava junto com Erick na ocasião da abordagem policial, e há suspeitas de que 
o mesmo recebia ligações em seu telefone celular solicitando a compra de drogas.

O Tribunal de origem revogou a prisão preventiva do referido corréu por 
considerar que os indícios de traficância não restam claramente demonstrados nos 
autos, e determinou que seja realizada perícia no aparelho celular para averiguar a 
autenticidade das afirmações feitas pelos policiais" (fl. 186, grifei).

Dessa forma, não está configurado o alegado constrangimento ilegal, diante da 

impossibilidade de tratamento isonômico aos corréus, quanto aos fundamentos da prisão 

preventiva, por se tratar de circunstâncias diversas.

Isso porque, no caso em tela, o magistrado de 1º grau revogou a prisão 

preventiva decretada em relação ao corréu, por entender que não havia indícios suficientes de 

traficância, pois com ele não foram encontrados entorpecentes, mas somente um aparelho 

celular. Diante da mera suspeita dos policiais de que ele recebia ligações para venda de 

drogas, seria necessário, ainda, a realização de perícia no telefone, não existindo, portanto, 

indícios suficientes de autoria do crime.

Por outro lado, a situação do ora paciente é distinta, pois as substâncias 

entorpecentes foram encontradas com ele, bem como em sua residência (35g de maconha e 

20 pedras de crack), indicando, em tese, o cometimento do delito.

Assim, não havendo identidade de situações fático-processuais entre os 

corréus, não cabe, a teor do art. 580 do CPP, deferir pedido de extensão de benefício obtido 

por um deles, qual seja, a revogação da prisão preventiva.

Nesse sentido:

"HABEAS CORPUS. IMPETRAÇÃO ORIGINÁRIA. [...]
PEDIDOS DE EXTENSÃO. CUSTÓDIA ANTECIPADA. 

AUSÊNCIA DE DEMONSTRAÇÃO DA IMPRESCINDIBILIDADE DA 
CUSTÓDIA E SIMILITUDE FÁTICO-PROCESSUAL EM RELAÇÃO A 
UM DOS REQUERENTES. APLICAÇÃO DO ART. 580 DO CPP. 
MEDIDAS CAUTELARES QUE SE MOSTRAM SUFICIENTES E 
ADEQUADAS. EXTENSÃO DA DECISÃO DEVIDA. REQUISITOS NÃO 
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PREENCHIDOS QUANTO AO SEGUNDO POSTULANTE. MAUS 
ANTECEDENTES E MAIOR REPROVABILIDADE DA CONDUTA. 
DIVERSIDADE DE SITUAÇÕES.

1. O artigo 580 do CPP permite que, na hipótese de 
concurso de agentes, a decisão judicial favorável proferida em favor de 
um acusado se estenda aos demais, desde que as situações 
fático-processuais sejam idênticas e não esteja a decisão beneficiadora 
fundada em motivos que sejam de caráter eminentemente pessoal, 
exatamente como ocorre em relação a um dos requerentes.

2. Constatada a ausência de identidade fático-processual 
entre a situação do paciente, beneficiado pela substituição da prisão 
preventiva por medidas alternativas, e a do corréu remanescente, que 
possui extensa folha de antecedentes criminais e teria praticado 
condutas de maior reprovabilidade, não há espaço para a aplicação do 
previsto no art. 580 do CPP.

3. Habeas corpus não conhecido, concedendo-se, contudo, a 
ordem de ofício para, confirmando-se a liminar anteriormente deferida, 
substituir a prisão preventiva decretada em desfavor do paciente pelas 
medidas alternativas previstas no art. 319, incisos I, IV, V e VI, e 320, do 
CPP, devendo o magistrado de primeiro grau ficar responsável pela 
fiscalização do cumprimento das aludidas medidas, estendendo-se os 
efeitos da decisão ao corréu Paulo Henrique Braga Munhos, nos termos do 
voto, e indeferindo-se o pedido no tocante a João Marcelo Melhado" (HC 
n. 264.146/SP, Quinta Turma, Rel. Min. Jorge Mussi, DJe de 12/9/2014, 
grifei).

"HABEAS CORPUS. PROCESSO PENAL. PRISÃO 
PREVENTIVA. TRÁFICO ILÍCITO DE DROGAS. PEDIDO DE 
EXTENSÃO DE LIBERDADE PROVISÓRIA CONCEDIDA A CORRÉ. 
INAPLICABILIDADE DO ART. 580 DO CÓDIGO DE PROCESSO 
PENAL. SITUAÇÃO FÁTICO-PROCESSUAL DIVERSA. 
PROBABILIDADE DE REITERAÇÃO DELITIVA DEMONSTRADA. 
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. ORDEM DE HABEAS CORPUS 
DENEGADA.

1. [...]
2. O Paciente não ostenta mesma situação da Corré 

beneficiada com liberdade provisória, já que afirmou ter sido preso 
outras vezes pelo crime de tráfico ilícito de drogas, respondendo 
inclusive a dois processos criminais, o que denota receio concreto de 
reiteração delitiva.

3. Inquéritos policiais e processos em andamento, embora 
não tenham o condão de exasperar a pena-base no momento de cognição 
exauriente representado pela dosimetria da pena (Súmula n.º 444/STJ), são 
elementos aptos a formar um juízo cautelar quanto à probabilidade, in 

Documento: 1353621 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 13/10/2014 Página  9 de 4



 
 

 

concreto, de reiteração delitiva, fundamento suficiente para a 
decretação/manutenção da prisão antecipada. Precedentes.

4. Ordem de habeas corpus denegada" (HC n. 294.762/MS, 
Quinta Turma, Rel. Min. Laurita Vaz, DJe de 21/8/2014, sem grifos no 
original).

"PROCESSO PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM 
HABEAS CORPUS. OPERAÇÃO ESPREITA. ASSOCIAÇÃO PARA O 
TRÁFICO DE DROGAS. LAVAGEM DE DINHEIRO. PRISÃO 
CAUTELAR. DECISÃO ADEQUADAMENTE FUNDAMENTADA. 
GRAVIDADE CONCRETA. ORDEM PÚBLICA. EXTENSÃO DO 
BENEFÍCIO. ART. 580 DO CPP. AUSÊNCIA DE SIMILITUDE FÁTICO 
PROCESSUAL. RECURSO DESPROVIDO.

1. Conforme reiterada jurisprudência desta Corte Superior 
de Justiça, toda custódia imposta antes do trânsito em julgado de sentença 
penal condenatória exige concreta fundamentação, nos termos do disposto 
no art. 312 do Código de Processo Penal.

2. Hipótese em que não há flagrante ilegalidade a ser 
reconhecida. A custódia cautelar foi decretada para o resguardo da ordem 
pública, em razão do profundo envolvimento da paciente com o tráfico, eis 
que exercia a função de fornecer o entorpecente e armamentos para os 
integrantes que se encontravam recolhidos ao cárcere, além de guardar as 
drogas e valores arrecadados com o tráfico, intermediando a lavagem do 
capital.

3. Ausentes circunstâncias que demonstrem a similitude de 
situações entre a paciente e os corréus, e constatado que a conduta 
criminosa dos beneficiados com a soltura diverge daquela supostamente 
praticada pela recorrente, não é possível a extensão do benefício.

4. Recurso a que se nega provimento" (RHC n. 37.811/RS, 
Sexta Turma, Rel. Min. Maria Thereza de Assis Moura, DJe de 
5/11/2013).

Por outro lado, insta consignar que a prisão cautelar deve ser considerada 

exceção, já que, por meio desta medida, priva-se o réu de seu jus libertatis antes do 

pronunciamento condenatório definitivo, consubstanciado na sentença transitada em julgado. É 

por isso que tal medida constritiva só se justifica caso demonstrada sua real indispensabilidade 

para assegurar a ordem pública, a instrução criminal ou a aplicação da lei penal, ex vi do 

artigo 312 do Código de Processo Penal.

Nesse sentido é a sedimentada jurisprudência desta eg. Corte: AgRg no 

RHC n. 47.220/MG, Quinta Turma, Relª. Minª. Regina Helena Costa, DJe de 
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29/8/2014;  RHC n. 36.642/RJ, Sexta Turma, Relª. Minª. Maria Thereza de Assis 

Moura, DJe de 29/8/2014; HC n. 296.276/MG, Quinta Turma, Rel. Min. Marco Aurélio 

Bellizze, DJe de 27/8/2014; RHC n. 48.014/MG, Sexta Turma, Rel. Min. Sebastião Reis 

Júnior, DJe de 26/8/2014.

Tal advertência, contudo, não se aplica ao caso em exame, notadamente se 

considerada a diversidade e quantidade de entorpecentes (35g de maconha e 20 pedras de 

crack).

Transcrevo, a seguir, o seguinte excerto da r. decisão que decretou a prisão 

cautelar, in verbis:

"Destarte, tem-se que as medidas cautelares se revelam inadequadas e 
insuficientes (art. 319, do CPP), porquanto demonstraram os agentes periculosidade 
tendo em vista a razoável quantidade de entorpecente apreendido com os autuados 
Erick Gilberto de Lima e Thiago Rodrigues da Luz (trinta e cinco gramas de 
maconha e vinte pedras de crack), configurando-se, portanto, fundamento concreto e 
objetivo da necessidade de manutenção da custódia preventiva.

[...]
Havendo elemento que indica periculosidade social dos autuados em 

razão da quantia de droga apreendida, revelam-se inadequadas as medidas cautelares 
diante da gravidade e circunstâncias do fato (282, II c/c art. 319, do CPP)" (fl. 95, grifos 
nossos).

Deve-se ressaltar, pois, considerada a r. decisão de primeira instância que 

decretou a prisão preventiva do ora paciente, a quantidade e diversidade de entorpecentes 

apreendida, o que evidencia, de forma inconteste, a necessidade e a justificativa da prisão 

cautelar a ele imposta, especialmente no que tange à garantia da ordem pública.

Sobre o tema:

"HABEAS CORPUS IMPETRADO EM SUBSTITUIÇÃO 
AO RECURSO PREVISTO NO ORDENAMENTO JURÍDICO. 1. NÃO 
CABIMENTO. MODIFICAÇÃO DE ENTENDIMENTO 
JURISPRUDENCIAL. RESTRIÇÃO DO REMÉDIO CONSTITUCIONAL. 
EXAME EXCEPCIONAL QUE VISA PRIVILEGIAR A AMPLA DEFESA 
E O DEVIDO PROCESSO LEGAL. 2. TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO 
PREVENTIVA MANTIDA NA SENTENÇA. RÉU PRESO DURANTE 
TODA A INSTRUÇÃO. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. DECISÃO 
FUNDAMENTADA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO 
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CONFIGURADO. 3.HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.
[...]
3. Na espécie, há motivo suficiente à manutenção da medida 

excepcional para a garantia da ordem pública, visto que o paciente foi 
preso em flagrante, nas proximidades de duas escolas, com diversidade de 
drogas de alto poder de dependência química, a saber, 1g de cocaína em 4 
(quatro) eppendorfs, 29,8g de crack dividos em 52 (cinquenta e duas) 
trouxinas de plástico e 75,9g de maconha acondicionadas em 22 (vinte e 
duas) unidades, também envolvidas em plástico.

4. Habeas corpus não conhecido" (HC n. 289.217/SP, 
Quinta Turma, Rel. Min. Marco Aurélio Bellizze, DJe de 21/5/2014).

"AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ORDINÁRIO EM 
HABEAS CORPUS. TRÁFICO INTERNACIONAL DE 
ENTORPECENTES. FLAGRANTE CONVERTIDO EM PREVENTIVA. 
CONDENAÇÃO. NEGATIVA DE RECORRER EM LIBERDADE. RÉ QUE 
PERMANECEU PRESA DURANTE TODA A INSTRUÇÃO CRIMINAL. 
QUANTIDADE E NATUREZA DA DROGA APREENDIDA. GRAVIDADE 
DO DELITO. NECESSIDADE DA CUSTÓDIA PARA GARANTIA DA 
ORDEM PÚBLICA. SEGREGAÇÃO JUSTIFICADA. COAÇÃO ILEGAL 
NÃO DEMONSTRADA. DECISÃO MONOCRÁTICA CONFIRMADA. 
RECURSO IMPROVIDO.

1. Não há ilegalidade quando a prisão preventiva está 
fundada na necessidade de se acautelar a ordem e saúde pública, diante 
das circunstâncias em que ocorridos os delitos - apreensão de 36,940 kg 
(trinta e seis quilos e novecentos e quarenta gramas) de maconha, pasta 
base de cocaína e haxixe, transportadas do Paraguai para ser disseminada 
no território nacional - a demonstrar a sua gravidade concreta, indicando 
que a medida é mesmo imprescindível na espécie.

[...]
4. Agravo regimental improvido" (AgRg no RHC n. 

43.243/SP, Quinta Turma, Rel. Min. Jorge Mussi, DJe de 3/9/2014).

"RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. CRIME 
DE TRÁFICO INTERNACIONAL DE DROGAS. PROCESSUAL PENAL. 
PRISÃO PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA DAS 
INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA E 
APLICAÇÃO DA LEI PENAL. DEDICAÇÃO DO ACUSADO AO 
TRÁFICO DE ENTORPECENTES. MODUS OPERANDI DO DELITO. 
NECESSIDADE DA CUSTÓDIA DEVIDAMENTE DEMONSTRADA. 
APLICAÇÃO DE MEDIDAS CAUTELARES ALTERNATIVAS. 
INVIABILIDADE. RECURSO ORDINÁRIO DESPROVIDO.

1. Recorrente denunciado pela suposta prática do delito 
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inserto no art. 33, caput, c.c art. 40, inciso I, ambos da Lei 11.343/2006. 
Isso porque, supostamente, adquiriu, transportou e manteve em sua posse 
7.019,5g de cocaína, destinada ao exterior e acondicionada em 
minilanternas e rolos de linha.

2. A custódia cautelar foi devidamente fundamentada pelas 
instâncias ordinárias que indicaram elementos concretos do delito, 
sobretudo a quantidade de entorpecente apreendido, bem como o modus 
operandi do delito, a demonstrar a participação do Recorrente em 
organização criminosa voltada para o tráfico internacional de drogas. Tais 
circunstâncias autorizam a manutenção da prisão preventiva sub judice, à 
luz do disposto no art. 312 do Código de Processo Penal.

3. É impossível a aplicação de medidas cautelares diversas 
da prisão, pois as circunstâncias do caso demonstram serem estas 
insuficientes para acautelar a ordem pública. Precedente.

4. Recurso ordinário desprovido" (RHC n. 47865/SP, Quinta 
Turma, Relª. Minª. Laurita Vaz, DJe de 28/8/2014, grifei).

Por esses motivos, não conheço do presente habeas corpus.

É o voto.
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